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Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo/SP, com o tema “Os caminhos
da internacionalização e o futuro do Direito”, foi a oportunidade para reflexão sobre os
desafios que a integração global constitui no mundo. 

É com grande satisfação que apresento este livro, fruto do trabalho de pesquisadores do curso
de Direito de diversas universidades brasileiras no eixo Direitos Sociais, Seguridade e
Previdência social. Os trabalhos apresentados tratam de temas inovadores, atuais e
importantes, evidenciando uma abordagem interseccional. 

Os pôsteres também trouxeram luz para problemas que transpassam o nível jurídico nacional
e alcançam direitos transnacionais, e em seus resultados, apontaram soluções jurídicas para
tornar a sociedade mais justa, solidária e equitativa. Os textos aqui reunidos buscam não
apenas analisar normas e práticas jurídicas, mas também provocar reflexões sobre o papel do
Estado e da comunidade na garantia desses direitos.

Este livro é resultado de esforço coletivo e da dedicação de pesquisadores que acreditam na
força do conhecimento como instrumento de transformação. Cada artigo traz perspectivas
únicas, enriquecendo o debate e ampliando a compreensão sobre questões que afetam
diretamente a vida de milhões de brasileiros.

Como organizadora, espero que esta obra seja recebida como uma contribuição significativa
para o estudo e a valorização dos direitos sociais. Que ela inspire novas pesquisas, diálogos e
ações voltadas à promoção da dignidade e da cidadania.

ORGANIZADORES:

Mestre Rayssa De Sales França – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Doutora Edith Maria Barbosa Ramos - Universidade Federal do Maranhão, Brasil.

Mestre Sabrina da Silva Graciano Canovas - Centro Universitário das Faculdades
Metropolitanas Unidas
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A FALTA DE DEMOCRATIZAÇÃO DOS POVOS TRADICIONAIS NA
COP-30 E SEUS IMPACTOS NA JUSTIÇA CLIMÁTICA

Fabíola Rodrigues Moraes
Manoel Pedro Sarges Santos Filho

Resumo
O presente trabalho propõe-se a estudar sobre a participação dos

povos tradicionais na preparação para a COP-30, evento que ocorrerá em Belém

do Pará. O objetivo deste estudo é analisar criticamente a importância da

participação direta desses povos nas decisões climáticas que serão tomadas na

conferência, destacando as implicações de sua exclusão para a justiça climática,

a preservação da Amazônia e o reconhecimento dos saberes ancestrais na

governança ambiental global. A pesquisa foi realizada por meio de levantamento

bibliográfico e documental, com base no método dedutivo. Inicialmente, foram

identificadas as bases legais que garantem juridicamente a participação efetiva

dos povos tradicionais em decisões que impactem seus territórios e modos de

vida. Em seguida, analisaram-se relatos de povos indígenas, ribeirinhos e

quilombolas sobre sua relação com o maior evento climático do mundo.

Posteriormente, confrontou-se o arcabouço jurídico existente com a realidade

vivenciada por essas comunidades, com base em seus próprios relatos. A

análise evidenciou que, embora a COP-30 ocorra na região amazônica, há

ausência de representatividade efetiva dos povos tradicionais, que manifestam

insatisfação diante da invisibilização de suas vozes. De modo que a organização
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da conferência se mostra mais ligada a interesses políticos e econômicos do

que, propriamente, à preservação ambiental. Essa exclusão representa não

apenas uma injustiça social, mas também compromete a efetividade das

políticas climáticas, pois a ausência de escuta e integração dos saberes locais pode tornar a
COP-30 um evento simbólico, excludente e ineficaz na produção

de soluções ambientalmente adequadas e socialmente justas.

Palavras-chave: COP-30, povos tradicionais, justiça climática, Amazônia, Participação

social
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